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Em dezembro, o Sindicato dos Trabalha-
dores do Centro Paula Souza  – Sinteps –
realizou o seu IV Congresso, na cidade de
Serra Negra. Foram cinco dias de intensos
e produtivos debates, que abordaram a
situação nacional e internacional, passan-
do pelas reformas do governo Lula, a re-
forma do ensino técnico e tecnológico, es-
tatuto e carreira dos trabalhadores etc.

O Congresso aconteceu num momento
importante para os trabalhadores do Cen-
tro, recém-saídos de uma forte greve, que
forçou o governo Alckmin a negociar com
a categoria, o que não acontecia há anos.

Os fatos que mais marcaram o governo
Lula nestes dois primeiros anos de man-
dato foram pano de fundo para os debates.
Eleito sobre as esperanças da maioria da população,
que julgava ser este um governo a serviço dos trabalha-
dores, o presidente Lula mostra-se um serviçal do im-
perialismo ainda mais cordato do que FHC. As refor-
mas já promovidas (Previdenciária) ou em andamento
(Sindical/Trabalhista, Universitária, do Ensino Técni-
co e Tecnológico) são receitas ditadas pelos organis-
mos do capital estrangeiro, como o FMI e o Banco
Mundial, e seguidas à risca por Lula.

Entre as conclusões apontadas pelos delegados pre-
sentes ao VI Congresso  – que podem ser conferidas
nesta edição especial do Sinteps Jornal –  fica clara a
necessidade de aprofundarmos a luta contra todas as
reformas que procuram retirar direitos dos trabalhado-
res, sejam elas organizadas pelo governo Lula, Alck-
min ou qualquer outro, bem como defender os direitos
específicos da nossa categoria (condições de trabalho e
salários dignos).
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SINTEPS jornal

A abertura do IV Congresso
dos Trabalhadores do Centro Paula Sou-
za, no dia 15/12/2004, contou com a par-
ticipação de representantes de vários sin-
dicatos irmãos do Sinteps.

A presidente do nosso Sindicato,
Neusa Santana Alves, abriu os trabalhos
resgatando os principais momentos da
entidade e das lutas da categoria.

O professor Milton Vieira do Pra-
do Júnior, presidente da Adunesp e atual
coordenador do Fórum das Seis, parabe-
nizou o Sinteps pela realização da greve
de 2004. “Foram os trabalhadores do Cen-
tro que deram o pontapé inicial nas lutas
do funcionalismo público, remando con-
tra a pressão de vários sindicatos, que
diziam ser impossível fazer greve em

2004”, disse ele. Milton  – que
ministrou uma palestra sobre
reforma universitária, como
mostra matéria na página 6 –
elogiou o conteúdo da pauta do
Congresso, que trazia as con-
junturas internacional e nacio-
nal, a reforma do ensino técnico
e tecnológico, plano de carreira
e reforma estatutária. “Não é
possível dissociar as coisas,
pois a conjuntura internacional
determina o que acontece den-
tro do nosso país”, destacou.
“Quem define como serão as
políticas sociais no país são
organismos do grande capital,
como o FMI e o Banco Mundi-
al.” Como exemplo, ele citou
alguns números: em 2003, o go-

verno Lula destinou R$ 147 bilhões
para o pagamento dos juros da dívi-
da pública aos banqueiros, enquan-
to para todas as áreas sociais juntas
foram apenas R$ 87 bilhões. Brin-
cando, ele propôs que a palavra-de-
ordem da luta contra as reformas do
governo Lula seja “fuja do mico”.

Falando em nome do Sindi-
cato dos Trabalhadores da Unesp
(Sintunesp), Luiz Carlos de Freitas
Melo, coordenador político da enti-
dade, congratulou-se com os presen-
tes pela realização do Congresso e
reforçou a importância da resistên-
cia dos trabalhadores. “Compreen-

O temário do IV Congresso

Durante os cinco dias de realização

do IV Congresso dos Trabalhadores do Cee-

teps, de 15 a 19 de dezembro de 2004, foram

discutidos quatro temas gerais:

1) Conjuntura nacional e internacional

2) Reforma do ensino técnico e tecnológico

3) Plano de carreira

4) Reforma estatutária

Para cada um destes tópicos, foram

aprovadas resoluções, que passam a compor

o plano de lutas do Sinteps para o próximo

período.

Teses e contribuições

Nos prazos definidos durante a con-

vocação do IV Congresso, somente uma tese

completa foi apresentada (intitulada “Resis-

tência e Luta”), assinada pelos membros da

atual Diretoria Executiva do Sinteps. Houve,

também, a apresentação de duas contribui-

ções, enviadas por grupos de trabalhadores

das ETE’s Getúlio Vargas (SP) e Jacinto Fer-

reira de Sá (Ourinhos).

Abertura teve participação
de entidades irmãs

IV Congresso dos Trabalhadores do Ceeteps

Abertura teve participação
de entidades irmãs

continua...

A presidente do Sinteps, Neusa
Santana Alves, na abertura do

Congresso

P�gina 01.pdf
P�gina 02.pdf
P�gina 03.pdf
P�gina 04.pdf
P�gina 05.pdf
P�gina 0607.pdf
P�gina 0607.pdf
P�gina 08.pdf
P�gina 09.pdf
P�gina 10.pdf
P�gina 11.pdf
P�gina 12.pdf


SINTEPS jornal - Fevereiro 2005 - Página 3

presidente da Associação dos Docentes da Unimep
(Adunimep), também compôs a mesa de abertura do
IV Congresso. Ele falou sobre a importância da per-
sistência quando se trata de defender os interesses
dos trabalhadores. “Ninguém acreditava quando
alertávamos que a reforma do ensino técnico e tec-
nológico atendia unicamente aos interesses do mer-
cado”, exemplificou. “Poucos anos atrás, só havia a
ETE em Piracicaba, mas hoje temos cinco escolas
técnicas na cidade.”

No encerramento da abertura do Congres-
so, a presidente do Sinteps traçou um paralelo entre
o mote da atual gestão da entidade  – “Resistência e
Luta” –  com o momento político que estamos viven-
do. “Fizemos uma greve muito forte em 2004, colhe-
mos alguns frutos e, o que é mais importante, seme-
amos o terreno para as novas lutas que virão em
2005”, disse ela, referindo-se às reformas neolibe-
rais em curso e à defesa do ensino técnico e tecnoló-
gico (veja matérias nas páginas a seguir).

Fala, delegado!!
“A chei o
Congresso

uma atividade
fantástica.

Gostei muito
das palestras e
dos debates,

pois pude
perceber que a

história se
repete sem-

pre... só muda
o contexto. As
discussões sobre a reforma do ensino

técnico e tecnológico também foram
muito boas. O governo fala em expan-
são, mas não quer investir em nada.

Cobra formação dos professores, mas
não investe um único centavo nisso;
cobra pesquisa, mas não investe em
laboratórios e equipamentos; cobra
qualidade, mas não oferece salários
dignos. É interessante compartilhar

essas questões com companheiros de
outras unidades, pois a gente se sente
mais ativo diante dos problemas nacio-

nais, dos ataques à educação etc.”

(José Antônio Alves
Neto, professor da
ETE Getúlio Vagas)

der as características e perspectivas do governo
Lula, capitaneado por um importante ex-dirigente
sindical, é fundamental para a nossa reação”,
disse ele. “Trata-se de um governo que, eleito a
partir das expectativas da maioria da classe tra-
balhadora, segue uma política ainda mais explíci-
ta do que o anterior na defesa dos interesses capi-
talistas.”

Marco Aurélio de C. Ribeiro, professor da
ETE Coronel Febeliano da Costa, de Piracicaba, e

"O ano
de 2004 foi o
período da
minha maior
participação
na vida sindi-

cal. Este
Congresso,

de certa
forma, coroa

tudo isso.
Durante a greve, ficávamos na ETE

até as 10 da noite, atendendo a imprensa,
preparando as atividades do dia seguinte.

Isso possibilitou uma maior aproximação com
os colegas. Ainda há muitos deles que estão
distantes da luta, mas é preciso que saibam

que uma andorinha só não faz verão... é
preciso unir as nossas forças. Estou pres-
tes a alcançar o tempo de aposentadoria,

mas acho que não vou sair do Centro
enquanto não ver alguns frutos dessa

nossa luta, como a volta do
ensino integrado.”

(Gertrudes A. L. Pereira,
servidora da ETE João Gomes

de Araújo, de
Pindamonhangaba)

"A  vida
é assim.
Todos os
que con-
seguem
alguma

coisa tive-
ram que
lutar um
dia. O

nosso sonho é
possível. Eles tentam destruir o Centro a
cada dia, mas nós vamos reconstruí-lo

com a nossa luta, todos os dias. Às
vezes, nos desanimamos, mas atividades
como esse Congresso servem para nos

dar força e empurrar para a frente.”

(Mauro Eduardo Crispim,
servidor da Escola Agrícola

Paulo Guerreiro Franco,
de Vera Cruz)

Na primeira foto, a composição da mesa
de abertura do Congresso. Na foto
central, Luís Carlos de Freitas Melo,
do Sintunesp, e Milton Vieira do Prado
Júnior, da Adunesp e do Fórum das
Seis. Na última, Marco Aurélio de C.
Ribeiro, professor da ETE Coronel
Febeliano da Costa, de Piracicaba, e
presidente da Associação dos Docen-
tes da Unimep (Adunimep)
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Com base na tese apre-
sentada pela Diretoria Executiva
do Sinteps (“Resistência e Luta”) e
nas palestras que foram ministra-
das (veja a cobertura nas páginas
seguintes), os delegados presentes
ao IV Congresso dos Trabalhado-
res do Ceeteps analisaram vários
aspectos da atual conjuntura naci-
onal e internacional. O debate
rendeu boas discussões nos gru-
pos e na plenária final.

A tese “Resistência e
Luta” procurou abordar a con-
juntura internacional nos aspec-
tos em que ela é determinante
para os países do chamado “ter-
ceiro mundo”, como é o caso do
Brasil. O texto destaca o apro-
fundamento da política imperia-
lista do governo norte-americano
após os atentados de 11 de se-
tembro de 2001, utilizados como
pretexto para os ataques ao Afeganistão e, poste-
riormente, para a deflagração da guerra contra o
Iraque. “A pretensão americana em manter o do-
mínio através da força e de uma redemocratiza-
ção do Iraque foi uma tragédia, pois mesmo com a
deposição e prisão de Saddam Hussein, ficou
provado que não existiam armas químicas de
destruição em massa e a guerra foi somente para
o controle do petróleo da região”, diz um dos tre-
chos da tese, ressaltando a seguir que o povo ira-
quiano continua resistindo às forças americanas
e seus aliados.

A reeleição de Bush
A disputa eleitoral nos EUA, que recondu-

ziu George
Bush ao po-
der, é um indicativo de que a política americana
não sofrerá mudanças em questões diretamente
relacionadas ao Brasil, como é o caso da implemen-
tação da Área de Livre Comércio das Américas
(Alca), a internacionalização da Amazônia, o prote-
cionismo econômico e a intervenção imperialista em
outros países.

IV Congresso dos Trabalhadores do Ceeteps

Delegados debateram conjuntura
nacional e internacional

IV Congresso dos Trabalhadores do Ceeteps

Delegados debateram conjuntura
nacional e internacional

Apesar disso, de acordo com a tese “Resistência e
Luta”, o governo Lula desenvolve uma política

de boa vizinhança com os EUA e a União Européia,
ao mesmo tempo em que procura implementar o
fortalecimento do Mercosul, tentando integrar no-
vos parceiros na América do Sul e, em certa medida,

continua...

Os debates
tiveram

participação ativa
dos delegados. À
direita, Denise,

Sílvia e Neusa, da
Diretoria Executiva

do Sinteps
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As resoluções do IV Congresso sobre
a conjuntura nacional e internacional

1) Ser contra as reformas que destroem o ensino público e gratuito e atacam os direitos
dos trabalhadores, nos termos em que foram elaboradas, dentre as quais: Reforma Univer-

sitária; Reforma da Educação Profissional e Tecnológica; Reforma Trabalhista;
Reforma Sindical; Reforma da Previdência.

2) Defender a Reforma Agrária que atenda aos interesses dos trabalhadores.

3) Unificar a luta com os demais trabalhadores.

4) Ser contra o projeto neoliberal.

5) Denunciar e lutar contra toda e qualquer espécie de corrupção.

6) Lutar pela honra e dignidade do servidor público.

7) Ser contra toda e qualquer proposta de retirada dos direitos
dos trabalhadores.

8) Lutar por maiores investimentos para os serviços públicos.

9) Defender a Reforma Tributária que promova a justa distribuição de renda.

10) Lutar contra todo e qualquer tipo de sonegação.

11) Ser contra qualquer ação externa que interfira na soberania nacional.

12) Ser contra a implementação da Alca.

13) Ser contra a internacionalização da Amazônia.

14) Ser contra o plantio e a comercialização de organismos geneticamente modificados
(OGM), preservando as pesquisas controladas e seguras.

15) Ser contra a utilização da energia nuclear para efeitos bélicos.

16) Ser contra a instalação de novas usinas nucleares. Lutar pela desativação das exis-
tentes e defender as pesquisas de novas fontes de energia.

17) Lutar pela revogação da Lei de Responsabilidade Fiscal, porque defendemos a Res-
ponsabilidade Social.

18) Lutar pelo rompimento dos acordos com o FMI, pela suspensão e auditoria da dívida
externa do Brasil.

19) Lutar por um salário mínimo que atenda o disposto na Constituição Federal.

Nas fotos à
esquerda, os
delegados
durante os
grupos de
discussão,
que
aprofundaram
os temas
discutidos em
plenário

liderar os países emergentes contra o protecionismo econô-
mico americano e europeu.

Mais obediente que FHC

A ascensão de um operário ao cargo de presiden-
te do país concretizou a esperança da maioria dos grupos
sociais oprimidos da sociedade brasileira. A tese “Resis-
tência e Luta” assinala que, frustrando essas expectati-
vas, o governo Lula vem seguindo uma política de auste-
ridade fiscal
que supera a
do governo
FHC. “A polí-
tica econômica
adotada, com
base no au-
mento das
exportações,
para manter o
superávit pri-
mário, tem
superado as
metas estabe-
lecidas pelo
FMI”, diz um
trecho do do-
cumento, refe-
rindo-se a
tudo o que o
governo economiza para repassar aos banqueiros na for-
ma de juros, deixando de investir em saúde, educação etc.
“Os juros altos mantêm a inflação em níveis baixos, con-
tudo, apesar de um pseudo-aquecimento da economia, o
nível de desemprego não diminui efetivamente, a infor-
malidade aumenta e o poder aquisitivo dos salários dos
empregados oscila para baixo”, prossegue a tese.

“O Estado mínimo  – conclui o documento –  é
implantado para que o patrimônio público seja dilapida-
do em favor da acumulação do capital. É a redução do
mundo do trabalho e maximização do capital.”

É nesse quadro que o governo Lula vem conse-
guindo implantar políticas que seu antecessor não
teve forças para impor. É o caso da Reforma Previden-
ciária (já concluída) e das Reformas Universitária,
Sindical/Trabalhista e da Educação Técnica e Tecno-
lógica (em andamento). Nas páginas a seguir, veja
matérias sobre o assunto.
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Conjuntura nacional e internacional

Gerson Lacerda Pis-
turi, advogado trabalhista e juiz
aposentado, proferiu uma pa-
lestra sobre a Reforma Sindi-
cal/Trabalhista. Logo na aber-
tura, ele fez uma comparação
com a recém-aprovada reforma
do Judiciário. “Na linha do que
impõem o FMI e o Banco Mun-
dial, querem um Judiciário mais
ágil e obediente, para atender
aos interesses do mercado”, dis-
se ele, citando como exemplo a
súmula vinculante, um meca-
nismo que obriga os juizes de
primeira instância a seguir de-
cisões semelhantes que já tenham sido toma-
das em instâncias superiores, ainda que estas
contrariem suas opiniões.

Traçando um rápido paralelo histó-
rico, ele lembrou que as primeiras leis traba-
lhistas surgiram no Brasil na década de 30,
na era Getúlio Vargas, um período em que o
país se inseria mais fortemente na industria-
lização. É neste momento que
surge a Consolidação das Leis
Trabalhistas (CLT), para os
trabalhadores da cidade. Na
realidade, Getúlio havia decidi-
do transformar em lei tudo o
que o movimento operário do
início do século havia conquis-
tado na luta. Ao mesmo tempo,
estabelece uma estrutura sindi-
cal controlada, em que os sindi-
catos praticamente são parte do
Estado. “A ditadura instaurada
em 1964 preservou esta estrutu-
ra e a Constituição de 1988 pro-
moveu poucos avanços”, acrescentou.

Embora considere a atual estrutura
sindical arcaica e antidemocrática, o pales-
trante ressalta que as mudanças que se fa-
zem necessárias estão muito longe das pro-
postas do governo Lula. “Nós defendemos os
preceitos da Convenção 87 da Organização
Internacional do Trabalho, a OIT, que pre-
gam a liberdade e a autonomia sindical”,
explicou. Para ele, o que se pretende hoje,
com a Reforma Sindical, é apenas mudar de
dono a estrutura sindical. “Em vez de man-
dar o Estado, passariam a mandar os amigos
do poder, ou seja, as centrais sindicais”.

Para promover a Reforma Sindical, o
governo criou o Fórum Nacional do Trabalho
(FNT), com representantes das centrais sindi-
cais (inclusive a CUT), dos patrões e do pró-
prio governo. O FNT finalizou uma série de

"Depois da Reforma Sindical,
vem a Trabalhista", alerta jurista

propostas de “consenso”,
todas prejudiciais à livre
organização dos trabalha-
dores. A intenção do go-
verno é enviar uma pro-
posta ao Congresso Nacio-
nal para ser votada no
primeiro semestre de 2005.
Um dos pontos mais dano-
sos entre as medidas pro-
postas diz respeito às mu-
danças no processo de
contratação e negociação.
O palestrante explicou
que, na situação atual,
cabe aos sindicatos negoci-

ar e assinar acordos coletivos. Pelas novas
regras, essa atribuição seria estendida às
federações, confederações e centrais sindi-
cais, que poderiam fazê-lo à revelia dos sin-
dicatos. Ou seja, as decisões de base perderi-
am totalmente o valor.

Um segundo ponto destacado foi
quanto à organização sindical. Para serem

criadas ou continuarem funcio-
nando, as entidades sindicais
precisariam obedecer a critérios
bastante rígidos. Se estas regras
valessem no início dos anos 80,
por exemplo, nem a CUT pode-
ria ter sido criada. Para ter um
sindicato reconhecido pelo Mi-
nistério do Trabalho, seria pre-
ciso filiar, pelo menos, 20% da
base a ser representada. Num
país onde não há garantia de
emprego, onde o patrão pode
admitir e demitir o trabalhador
a seu bel prazer, este é um crité-

rio bastante complicado.
Na reforma pretendida pelo governo

Lula, o direito de greve pode ser ainda mais
restrito do que atualmente. Os patrões passa-
riam a ter o direito de contratar pessoas para
substituir os grevistas, o que hoje é conside-
rado ilegal.

Se conseguir passar a Reforma Sindi-
cal, que enfraqueceria em muito os sindica-
tos, o governo espera ter caminho livre para o
passo seguinte: a Reforma Trabalhista. A
principal premissa da Reforma Trabalhista é
que  “o negociado deve valer sobre o legisla-
do”, ou seja, tudo poderia ser negociado en-
tre patrões e empregados, ainda que estivesse
na lei: fim do 13º salário, corte nas férias e
nas horas extras, redução salarial etc.

"Reforma Universitária traz soluções para o ensino
privado", critica presidente da Adunesp

Uma das palestras-debate reali-
zadas durante o IV Congresso dos Traba-
lhadores do Ceeteps tratou da Reforma Uni-
versitária. “Há um apelo populista, a partir
de demandas legítimas da população, o que
tem gerado muita confusão entre os movi-
mentos sociais”, destacou o palestrante, o
professor Milton Vieira do Prado Júnior,
presidente da Associação dos Docentes da
Unesp (Adunesp) e atual coordenador do
Fórum das Seis. Ele referia-se a duas das
principais medidas da Reforma em curso: a
compra de vagas através do ProUni e o sis-
tema de cotas. “Aqui, eles utilizam a lógica
de que, para o terceiro mundo, deve ser ofe-
recido ensino de terceiro mundo, ou seja, de
baixa qualidade”, explicou.

Milton lembrou que as reformas em
curso  – além da Universitária, há a Sindi-
cal/Trabalhista e da Educação Técnica e
Tecnológica –  também foram sugeridas pelo
FMI ao governo FHC, mas este não tinha cre-
dibilidade para aprová-las. Agora, elas vêm
sendo implementadas pelo go-
verno Lula, com espantosa ra-
pidez, como ficou claro com a
primeira delas: a Previdenciá-
ria. “Os motivos que movem
tais reformas são os mais sórdi-
dos possíveis e respondem aos
interesses do empresariado
nacional e estrangeiro”, acres-
centou ele, lembrando que o
governo parte de um diagnósti-
co real, ou seja, de que apenas
9% dos jovens brasileiros entre
18 e 24 anos cursam faculdade
e, destes, menos de um terço em instituições
públicas. “O problema é que o MEC apresen-
ta soluções que vão ao encontro das necessi-
dades do ensino privado, como é o caso do
ProUni, e não do conjunto da população.”

Sobre o Programa Universidade para
Todos (ProUni), o palestrante ressaltou que
se trata, sem disfarce, da compra de vagas
pelo governo junto às instituições privadas
de ensino superior. Em troca, estas terão uma
generosa isenção de impostos (Imposto de
Renda das Pessoas Jurídicas/IRPJ, Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido/CSLL,
Contribuição Social para Financiamento da
Seguridade Social/Cofins e Contribuição
para o Programa de Integração Social/PIS).
Para 2005, serão destinados 10% das vagas
destas escolas para bolsas integrais ou parci-
ais de 50%. A partir de 2006, de acordo com o
aprovado pelo Congresso Nacional, esse

percentual cai para 8,5%. “A pretexto de ofe-
recer vagas à população carente, o que se faz
é resolver o grave problema de inadimplência
do setor privado”, criticou Milton.

“O movimento sindical combativo é
amplamente favorável a que todos os jovens
tenham acesso ao ensino superior, pois este é
um direito básico e, também, condição decisi-

va para o desenvolvimento sobe-
rano do país”, emendou o pales-
trante, destacando, no entanto,
que desviar recursos públicos
por meio de isenção de impostos,
para criar vagas de duvidosa
qualidade, é uma afronta à po-
pulação. “Os recursos públicos
devem ser usados exclusivamen-
te para a criação de vagas públi-
cas e de qualidade.”

Outros aspectos da Reforma
Universitária também foram co-
mentados pelo presidente da
Adunesp. É o caso da legaliza-

ção das chamadas “fundações de apoio”. Em
resumo, ele disse que as fundações surgiram

nos anos 80 e, com raríssimas exceções, são
organismos privados funcionando dentro
das universidades públicas, apropriando-se
de seus recursos e prestígio para oferecer
cursos pagos e celebrar convênios com a ini-
ciativa privada. O exemplo mais conhecido é
o da USP, instituição que abriga 33 funda-
ções que, em 2003, faturaram um total apro-
ximado de R$ 200 milhões e repassaram
àquela universidade apenas R$ 5,8 milhões
(2,9% do total). “Para onde segue todo esse
dinheiro, pouco se sabe”, questionou.

Um outro ponto importante da Refor-
ma Universitária é a chamada inovação tec-
nólogica, lei já aprovada pelo Congresso. A
nova legislação permite que as universida-
des possam captar recursos no mercado, ofe-
recendo em troca serviços de inovação tecno-
lógica. De acordo com seus interesses, as
empresas definiriam o que será desenvolvido
pela universidade pública, em termos de ser-
viços, produtos etc. “A idéia é tornar as uni-
versidades uma repartição das grandes em-
presas”, concluiu Milton. Para ele, uma ver-
dadeira política de incentivo à pesquisa e à
inovação tecnológica passa longe da propos-
ta do governo Lula. O que se pretende é con-
tinuar investindo pouquíssimo no setor, só
que de forma direcionada aos interesses ca-
pitalistas. “A reivindicação histórica das
universidades públicas e do movimento do-
cente é uma dotação maior de recursos e,
também, pela autonomia das instituições,
dos grupos de pesquisa e dos programas de
pós-graduação, tanto na gestão dos recursos
quanto na definição de um projeto de desen-
volvimento científico e tecnológico que leve a
um projeto de nação autônoma e soberana,
em busca da melhoria de qualidade de vida
de toda a população”, finalizou.

O professor Ru-
bens Camargo, da Faculdade
de Educação da USP e mem-
bro do Andes (Sindicato Na-
cional dos Docentes do Ensi-
no Superior), fez uma palestra
sobre o Plano Nacional da
Educação (PNE). Ele explicou
que sua origem remonta à
Constituinte de 1988. “Aquele
era um momento de grande
ascensão das forças políticas
que se coadunavam com os
interesses populares e essa
integração se contrapôs, den-
tro da Constituinte, aos gru-
pos ligados ao capital”, disse
ele, referindo-se ao agrupa-
mento político de direita que ficou conhecido
como “centrão”. Também é daquele período
o surgimento do Fórum Nacional em Defesa
da Escola Pública, produto da luta conjunta
de vários sindicatos da área da educação.

A Constituição de 1988 trouxe vári-
os avanços aos direitos da população, in-
clusive em relação à educação. Tudo o que
havia de interessante, no en-
tanto, foi extirpado na nova Lei
de Diretrizes e Bases da Educa-
ção (LDB), elaborada pelo soci-
ólogo Darcy Ribeiro, promulga-
da em 1996. Diante disso, o
Fórum Nacional em Defesa da
Escola Pública propôs que a
sociedade elaborasse suas pro-
postas para a educação. Foram
realizados vários congressos
nacionais, com a participação
de milhares de representantes,
e o Plano Nacional da Educa-

ção da Sociedade, como ficou co-
nhecido, foi concluído em 1997.
Um grupo de deputados o levou ao
Congresso Nacional, um dia antes
que o governo apresentasse a sua

Professor da USP explicou
as origens do Plano Nacional

da Educação
proposta.

No confronto dos
dois Planos (o da socieda-
de e do governo FHC), fi-
cou claro um conjunto de
divergências. O da socieda-
de, por exemplo, previa a
aplicação de 10% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) na
educação pública, num
primeiro momento, caindo
progressivamente até 7%.
Diante do embate entre as
duas propostas, o deputa-
do Nelson Marckesan,
relator dos projetos, inse-
riu na proposta do gover-
no o índice de 7%. No en-

tanto, tudo não passava de jogo de cena,
pois FHC vetaria este tópico posteriormente.
“Apenas 11% dos jovens entre 18 e 24 anos
estão no ensino superior e o plano aprovado
no Congresso previa um crescimento pro-
gressivo deste índice, chegando a 40%”,
acrescentou o palestrante, lembrando que
esse ponto também foi vetado.

O professor Rubens desta-
cou que, diante da eleição do
presidente Lula, havia a expec-
tativa que este e outros vetos
fossem cancelados. “As poucas
iniciativas de aumento de ver-
bas para a educação pública
neste governo não revelam um
confronto, mas sim a manuten-
ção dos interesses da burgue-
sia”, concluiu.

Debate
Assim como as outras pales-

tras, esta também gerou um debate entre os
presentes. O professor Paulo Búfalo, da ETE
Bento Quirino, de Campinas, atualmente
exercendo o cargo de vereador pelo PT, la-
mentou a rota política que vem sendo trilha-
da pelo governo Lula. “Nós lutamos muito
para garantir na lei que os recursos públicos
só deveriam ser investidos na educação pú-
blica e, agora, somos surpreendidos com o
ProUni”, disse ele. O professor João Ailton,
da ETE José Martiniano da Silva, de Ribeirão
Preto, também teceu críticas ao governo.
“Nosso Sindicato tem um papel importante a
cumprir na resistência contra tudo isso”,
destacou.

“Os recursos
públicos

devem ser
usados

exclusivamente
para a criação

de vagas
públicas e de
qualidade.”

O jurista
Gerson
Lacerda
Pisturi

O presidente
da Adunesp,
Milton Vieira
do Prado Jr.

"Em vez de
mandar o
Estado,

passariam a
mandar os
amigos do

poder, ou seja,
as centrais
sindicais."

“Apenas 11%
dos jovens

entre 18 e 24
anos estão no

ensino
superior e o
PNE previa

chegar a
40%.”

As palestras estimularam um
produtivo debate entre os
participantes. Nas fotos à
esquerda, respectivamente a
intervenção dos professores
João Ailton, de Ribeirão Preto,
e Paulo Búfalo, de Campinas

O professor
Rubens

Camargo,
 da USP
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As mudanças sofridas pelo ensino técni-
co e tecnológico nos últimos anos geraram um dos
debates mais movimentados do IV Congresso. A
partir dos textos apresentados pela tese “Resistên-
cia e Luta”, foram relembradas as principais mu-
danças sofridas pelo Centro desde a sua criação,
culminando com a reforma imposta pelo governo
FHC, por meio do decreto 2.208/97. Este decreto
foi responsável por uma série de profundas e da-
nosas mudanças no ensino técnico (separação
entre nível médio e nível técnico, alterações no
currículo etc), que geraram não apenas a queda na
qualidade, mas também a demissão de um grande
número de professores.

Em julho do ano passado, o governo Lula
editou o decreto 5.154/04, revogando o 2.208/97.

Reforma do Ensino Técnico e Tecnológico

Iniciativas do governo Lula
mantêm pilares das mudanças

impostas pelos tucanos

Nos debates que trataram das re-
formas do ensino técnico e tecnológico, a
presença de delegados das
várias unidades, de todas
as regiões do estado, con-
firmou uma dura realida-
de: a reforma do ensino
técnico, realizada nos
anos tucanos, balançou os
alicerces de uma qualida-
de sedimentada ao longo
de décadas.

Manoel Rodri-
gues do Carmo Júnior, pro-
fessor da ETE Jacinto Fer-
reira de Sá, de Ourinhos,
considera que o fim do
curso integrado fez decair
a qualidade do ensino. “A maturação do
conhecimento é premissa da qualidade”,
justificou. “O aluno começa a assimilar
os conceitos depois de um ano ou um ano
e meio, mas nessa altura o curso já está
acabando.”

Para Manoel, há uma contradi-
ção entre o discurso e a prática do gover-
no e dos dirigentes do Ceeteps, que utili-
zam o nome da instituição para todo tipo

Realidade nas escolas mudou com a reforma
de propaganda, mas não lhe dão a con-
trapartida necessária. “Eles querem que

tenhamos a qualidade das gran-
des empresas, mas não inves-
tem para isso. Os laboratórios
são defasados, não há atuali-
zação tecnológica de professo-
res e funcionários. Se a unida-
de possui um laboratório de
ponta, com certeza é dinheiro
vindo de fora.”. Manoel cita
um exemplo próprio: “Embora
tenha assistido a
algumas pales-
tras, nestes 14
anos que estou no
Centro nunca me
ofereceram um

único curso de atualização
tecnológica.”

Como resultado do
IV Congresso, Manoel acre-
dita que o Sindicato saia for-
talecido para lutar por me-
lhorias para o Centro e seus
trabalhadores.

Wilson de Agosti-
nho Filho, professor da ETE

Rubens de Faria e Souza, de Sorocaba, está
há 15 anos no Centro e compartilha das
críticas do companheiro de Ourinhos. “Fi-
zeram do Ceeteps um tubo de ensaio que
não deu certo e, agora, tentam reverter a
situação com novos tubos de ensaio”, diz
ele, referindo-se às reformas. Agostinho
conta que fez curso técnico (integral) no
Centro e que sente uma diferença muito
grande entre aquele período e os dias de
hoje. “Além de preparar para a profissão,
o curso deu-me as bases para ingressar

na faculdade sem cursinho”,
diz. “Se conseguimos man-
ter a qualidade dos nossos
cursos, isso se deve ao esfor-
ço de professores e funcio-
nários e, do ponto de vista
estrutural, de ações externas,
como é o caso das APM’s.”

Agostinho vê 2005 com
otimismo e considera muito
boas as propostas de luta
aprovadas. Para ele, o desa-
fio, a partir de agora, é mobi-
lizar os que ainda estão céti-
cos e desanimados. “Força,
nós temos”, finaliza.

No dia 23/9, o Sinteps realizou um
seminário para avaliá-lo, intitulado
“A educação profissional sob a ótica
do decreto 5.154/04 – Perspectivas,

ou tecnológica”, ressalta o texto.
A conclusão é que o 5.154/04 foi apenas

um jogo de cena ou um ato para marcar um posicio-
namento de governo. O decreto incorpora toda a
concepção das reformas tucanas, deixando o retor-
no do ensino integrado, por exemplo, apenas como
uma alternativa para as escolas. Em resumo, a tese
destaca que o governo federal “reconheceu as refor-
mas que desestruturaram o ensino técnico e possibi-
litaram o seu aprofundamento para o ensino tecno-

lógico. O Centro Paula
Souza agradece ao gover-
no Lula pela edição do
decreto, pois ele não o
obriga a voltar atrás nas
suas reformas para o ensi-
no técnico. Ao contrário,
permite o aprofundamen-
to das reformas, criando
os Centros Regionais Tec-
nológicos, envolvendo as
Escolas Técnicas e as Fa-
culdades de Tecnologia.
Logo, ficam mantidos os
cursos técnicos modulari-
zados e separados do
ensino médio, cabendo
aos trabalhadores e estu-
dantes do Centro Paula
Souza continuar mobili-
zados contra a desvincu-
lação da Unesp e, ao mes-
mo tempo, pressionar o
governo Lula a modificar
o seu posicionamento em
outros fóruns.”

A intenção do go-
verno Lula é substituir o
decreto 5.154 pela Lei
Orgânica da Educação
Profissional e Tecnológi-
ca, que ainda não está
formalizada.

desafios e soluções”, que contou com a presença de
representantes do MEC, Ceeteps, Andes, Fórum
Nacional em Defesa da Escola Pública, Fentec, Sina-
sefe e do próprio Sinteps. As primeiras impressões,
reveladas pelo Seminário, confirmaram-se plena-
mente. Na realidade, como diz um trecho da tese
“Resistência e Lula”, o decreto não trouxe qualquer
alteração significativa, apenas, sob o discurso de
“não ser um modelo rígido e impositivo a todas as
escolas”, abre um leque de opções onde qualquer
um pode fazer qualquer coisa. “Não é assim que
pensamos a educação, seja ela profissional, técnica

Manoel, de Ourinhos:
Contradição entre o discurso
do governo e situação das

escolas

Agostinho, de Sorocaba:
Desafio é mobilizar os que

estão de fora da luta
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IV Congresso dos Trabalhadores do Ceeteps

O nosso projeto de educação técnica e tecnológica

continua...

Fruto de anos de debate na catego-
ria, com outras entidades sindicais da área e
educadores de todo o país, além do acúmulo
de experiências da luta, o Sinteps tem o seu
projeto de ensino técnico e tecnológico para o
estado de São Paulo. A proposta foi ampla-
mente debatida no IV Congresso e serviu
como base para as resoluções sobre o tema (a
seguir, veja um resumo e confira a íntegra em
www.sinteps.org.br).

O projeto aborda sete itens, conside-
rados fundamentais para o tipo de ensino
técnico e tecnológico de qualidade. São eles:

1) Ensino público e gratuito

Considerando que a educação, em
todos os níveis, é um direito do cidadão e um
dever do Estado, a sua universalização só é
possível através da expansão da rede públi-
ca, garantida a sua gratuidade.

2) Autonomia, democratiza-
ção e dotação orçamentária

A comunidade acadêmica deve ter o
direito de definir, sem imposições internas,
os seus planos em todos os âmbitos: adminis-
trativo, financeiro, didático-pedagógico, téc-
nico-científico e político. Essa autonomia só
pode ser assegurada se estiver vinculada à
democratização da instituição e à garantia de
dotação orçamentária. Por isso, o Sinteps
reivindica vinculação orçamentária, garan-
tindo 2% da cota-parte estadual do ICMS
para o Ceeteps.

3) Ordenamento jurídico

O regime jurídico “autarquia de regime
especial” é o único na legislação brasileira que as-
segura minimamente o custeio total através de dota-
ção orçamentária global, a autonomia e carreiras de
servidor docente e técnico-administrativo. Por isso,
o Sinteps defende a manutenção do ordenamento
jurídico do Ceeteps pelo regime de autarquia especi-
al e pela manutenção do vínculo e associação à
Unesp.

4) Transparência
administrativa e financeira

A gestão dos recursos públicos precisa ser
transparente e, portanto, o Ceeteps deve prestar
contas à sociedade e à comunidade da dotação e
aplicação dos recursos. Os orçamentos devem ser

elaborados por colegiados paritários e democratica-
mente eleitos. O custeio e os investimentos necessá-
rios ao funcionamento pleno e à expansão das ativi-
dades de ensino, pesquisa e extensão devem estar
previstos em planos plurianuais, elaborados por
colegiados competentes, igualmente paritários e
democraticamente eleitos.

5) A administração

O Centro deve organizar-se administrativa
e academicamente sob o princípio da autonomia,
ou seja, através de um auto-governo democrático,
cujo pressuposto é o controle da comunidade e dos
usuários, por meio de seus movimentos organiza-
dos. Do ponto de vista administrativo, as institui-
ções de ensino devem ser concebidas como sendo
orgânicas e integradas, respeitando-se a autono-
mia de suas unidades. Seus estatutos e regimentos
deverão ser elaborados por todos os segmentos da
comunidade e aprovados num congresso paritário

e com delegados democraticamente eleitos.

6) Estrutura

A administração do Centro será estrutura-
da em órgãos colegiados e cargos executivos,
cujos membros sempre serão escolhidos por meio
de eleições diretas e paritárias. O poder de ação
dos cargos executivos estará subordinado ao
poder de decisão dos colegiados. Nos órgãos
colegiados, não haverá membros natos ou vitalí-
cios. A estrutura administrativa deve contemplar:
- Congresso bienal, paritário e com delegados
democraticamente eleitos, como instância máxi-
ma de deliberação. Ele terá a tarefa de elaborar os
planos plurianuais (metas de ensino, pesquisa e
extensão e os mecanismos de avaliação e desen-
volvimento institucional).
- Conselho Deliberativo
- Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão
- Conselho de Administração
- Diretoria

7) Política de ensino,
pesquisa e extensão

O ensino
O Centro terá autonomia para criar, organi-

zar e credenciar cursos, atendidas as diretrizes
gerais ordenadoras da estrutura nacional de en-
sino. A política de ensino deverá respeitar as
finalidades de criação do Ceeteps e estarem vol-
tadas ao desenvolvimento do estado, contem-
plando, no mínimo:
- Cursos para a formação de tecnólogos de ní-

vel superior, técnicos de nível médio e de pós-
graduação;
- Formação de docentes para o ensino profissionali-
zante;
- Capacitação e aperfeiçoamento de recursos huma-
nos através de cursos extracurriculares, de pós-
graduação e outros mecanismos;
- Programas de pesquisas, transferência, absorção e
adaptação de tecnologias, inclusive mantendo insti-
tutos de pesquisa;
- Difusão da cultura tecnológica através da publi-
cação das pesquisas e da produção acadêmica,
intercâmbio com instituições nacionais e interna-
cionais etc;
- Manutenção de editoras próprias.

O processo de aprendizagem buscará esta
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As resoluções do IV Congresso sobre a
reforma do ensino técnico e tecnológico

1) Lutar contra o desmonte da educação brasileira;

2) Inserir na Lei Orgânica da Educação Profissional Tecnológica o nosso projeto de
educação tecnológica;

3) Lutar pela implantação de um projeto para a educação tecnológica no estado de São
Paulo, que contemple os seguintes parâmetros:

a) Ceeteps como instituição pública e gratuita, que realize a educação tecnológica, nos
níveis médio e superior, respectivamente, ensino técnico e tecnológico de qualidade;

b) Manutenção do vínculo e associação à Unesp;
c) Garantia de autonomia didática, financeira e disciplinar, sob a forma de autarquia de

regime especial;
d) Dotação orçamentária correspondente a 2,1 % de arrecadação

do ICMS, quota-parte estadual;
e) Adoção de uma política institucional que garanta o ensino, a pesquisa e

a extensão de serviços à comunidade;
f) Democratização das instâncias deliberativas, através de Conselhos que contem

com a participação paritária de todos os segmentos da comunidade
e que sejam democraticamente eleitos;

g) Eleições diretas para todos os cargos diretivos da instituição;
h) Adoção de uma política de ensino que estabeleça como perfil dos egressos a compe-

tência no pensar, a valorização da iniciativa, do raciocínio lógico, a criatividade
e a formação da cidadania;

i) Adoção de uma política que valorize os profissionais da instituição, com o estabeleci-
mento de regime de jornada para os docentes, definição de perfil para o pessoal de

apoio operacional e de apoio ao ensino e à pesquisa, planos de carreira e salários con-
dizentes para todos os trabalhadores, com reajustes sistemáticos de salários.

4) Lutar pela transparência político-administrativa e pedagógica, com
a efetiva participação da comunidade;

5) Lutar pela democratização, de fato e de direito, da estrutura
organizacional do Ceeteps;

6) Ser contra os Centros Regionais no Centro Paula Souza;

7) Ser contra a modularização do ensino técnico e tecnológico;

8) Lutar pela derrubada dos vetos do PNE – Plano Nacional de Educação;

9) Lutar pela implementação dos Planos Nacional e Estadual de Educação, definidos
pela sociedade brasileira.

belecer uma relação professor/aluno não autoritária e privile-
giará uma revisão sistemática das grades curriculares, de
forma a atender os objetivos propostos, levando em conta o
uso das novas tecnologias e o desenvolvimento humanístico.
O conhecimento deve ser trabalhado de forma interdisciplinar
e a infra-estrutura física das unidades deve ser ampliada e
permanentemente modernizada.

O perfil do profissional a ser formado deve ter como
objetivo a competência no pensar, a valorização da iniciativa,
do raciocínio lógico, a criatividade e a formação da cidadania.

A pesquisa
A relevância do aspecto social do projeto ou do pro-

grama de pesquisa deverá ser valorizada entre os critérios
levados em conta para a sua aprovação. As verbas destinadas
à pesquisa, independente da fonte financiadora, deverão ser
previstas no orçamento global das instituições.

Extensão
Sem detrimento de projetos menos abrangentes, o

Ceeteps definirá áreas prioritárias de extensão, de modo a
concentrar os recursos disponíveis. Quando possível, tais
projetos deverão contar com a participação de representantes
das comunidades-alvo em sua elaboração e buscar a integra-
ção entre diferentes unidades de ensino, visando o trabalho
integrado.

8) Política de valorização profissional

Considerando que a preparação dos quadros funcio-
nais produzirá a melhoria na
qualidade dos serviços prestados
ao público, deve-se:
- Instituir o regime de jornada
para os docentes;
- Dimensionar os quadros neces-
sários às atividades docente, téc-
nico-pedagógicas e administrati-
vas das unidades, para evitar o
estrangulamento das unidades ou
o inchaço em setores e unidades,
bem como desvio de função;
- Instituir plano de carreira e salá-
rios condizentes;
- Intensificar a valorização profis-
sional do pessoal docente, técni-
co-pedagógico e técnico-adminis-
trativo das instituições de ensino;
- Garantir, nos planos de carreira,
a progressão vertical e horizontal,
valorizando o tempo de serviço,
mas também a graduação, os cur-
sos de pós-graduação, aperfeiçoa-
mento e treinamento;
- Garantir e incentivar o aprimo-
ramento profissional dos docen-
tes e do pessoal técnico-adminis-
trativo, através de cursos de espe-
cialização, mestrado e doutorado
gratuitos.
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Outras questões do
Plano de Lutas

O Estatuto dos Trabalhadores

Lutar pela implantação da proposta de Estatuto dos
Trabalhadores, elaborada e apresentada pela direto-

ria do Sinteps, pois ela contempla:

1- Adequação do atual Estatuto à Constituição Fede-
ral e à Constituição Estadual;

2 - Adequação do atual Estatuto às propostas de
Carreiras para os trabalhadores do Ceeteps;

3 - Manutenção dos regimes de contratação;

4 - Criação de regime de jornada para todos os tra-
balhadores do Ceeteps;

5 - Estabelecimento de direitos e deveres para todos
os trabalhadores do Ceeteps;

6 - Ampliação dos direitos dos trabalhadores.

Carreira dos Trabalhadores
do Ceeteps

Lutar pela implantação da proposta de carreira para
os trabalhadores, elaborada e apresentada pela

diretoria do Sinteps, pois ela contempla:

1 - Evolução vertical e horizontal, ou seja, progres-
são tanto por mérito quanto por tempo de serviço;

2 - Critérios bem definidos para a evolução por mérito;

3 - Política de revisão salarial;

4 - A progressão funcional dar-se-á anualmente, de
forma automática, tendo como base a data de

contratação;

5 - Atualização dos valores praticados atualmente,
segundo os índices do Cruesp;

6 - Definição de carreira para o pessoal de apoio ao
ensino e à pesquisa;

7 - Estabelecimento de perfil para o pessoal de apoio
ao ensino e à pesquisa;

8 - Criação de novas funções, de necessidade real,
e extinção de outras;

9 - Definição de critérios para ingresso e progressão;

10 - Criação da carreira única para os docentes;

11 - Definição de critérios para as funções de chefia,
com eleição entre os trabalhadores da seção;

12 - Definição de critérios para as funções em comis-
são, prevendo que os ocupantes serão do quadro de

pessoal do Ceeteps;

13 - A manutenção do perfil para o pessoal de apoio
operacional.

Delegados aprovaram moções de repúdio
Ao final do IV Con-

gresso, os delegados aprovaram
quatro moções de repúdio. Todas
foram encaminhadas ao governa-
dor Alckmin, ao Cruesp e ao
Fórum das Seis. Em março, tam-
bém serão enviadas à Assembléia
Legislativa, quando aquela casa
volta ao ritmo normal. A íntegra
das moções pode ser conferida no
site do Sindicato
(www.sinteps.org.br). Abaixo,
uma síntese de cada um dos textos:

1) Moção de repúdio aos
critérios subjetivos e arbitrários
do Bônus 2004

A moção denuncia os
critérios subjetivos e arbitrários
instituídos pela Superintendência
do Centro para "premiar" os traba-
lhadores. Um dos trechos diz que
eles estão "há anos sem um reajus-
te salarial digno e que realmente
valorize o trabalho de qualidade
que realizam na oferta de ensino
técnico e tecnológico de qualidade
para a população de nosso estado".
A moção apresenta propostas
concretas de critérios para a con-
cessão de futuros bônus.

2) Moção de repúdio contra a
irresponsabilidade do governo
Alckmin

A moção denuncia que,
no ano passado, nos moldes co-
muns em que acontecem as deci-
sões políticas (na calada da noite e,
em geral, frontalmente contra a
população), não apenas foram
extintos os cursos técnicos existen-
tes nas escolas da rede como, tam-
bém, foi transferida a responsabili-
dade de certificação e expedição de
documentos outros pelas unidades
do Ceeteps. Um dos trechos diz
que as escolas do Ceeteps absor-
veram tal responsabilidade por
pura imposição, pois “receberam”
a incumbência da certificação, mas
não participaram da decisão, muito
menos da formação educacional
desses alunos, devendo apenas
incorporar ao seu trabalho mais
esta carga, sem incorporar o cor-
respondente e necessário aumento
de recursos humanos e materiais.

3) Moção de repúdio ao
Decreto Estadual 48.034/03

A moção denuncia os
malefícios trazidos pelo Decreto
Estadual nº 48.034/03, que “intro-
duz alterações no Regulamento do
Imposto de Circulação de Merca-

estadual, bem como as universida-
des estaduais e o Centro.

4) Moção de repúdio à política
de renúncia fiscal do governo
Alckmin

Considerando que as
verbas públicas para educação e
saúde são vinculadas constitucio-
nalmente, respectivamente em
12% e 30% da arrecadação do
ICMS estadual, a moção denuncia
a política de renúncia fiscal do
governo Alckmin, que favorece
alguns setores do empresariado
com isenção de impostos.

dorias e Prestações de Serviços -
RICMS”, isentando de pagamento
do ICMS as operações e prestações
de serviços, relativas à aquisição de
bens, mercadorias ou serviços por
órgãos da Administração Pública
Estadual Direta e suas Fundações e
Autarquias. Tal Decreto  - diz a
moção -  embora pareça favorecer
as contas do Estado, reduzindo os
valores pagos diretamente pelos
órgãos da Administração e
Autarquias, compromete as contas
dos municípios, que não gozam
dos mesmos benefícios e têm a
redução dos repasses pelo governo

O Orçamento do Sinteps para 2005

1 - RECEITAS Mês base 10/04 % Anual Corrigido
1.1. Arrecadação 15.996,12 100% 309.100,00 328.000,00

TOTAL DAS RECEITAS 15.996,12 100% 309.100,00 328.000,00

DESPESAS

2.1. Campanha salarial 799,81 16% 51.000,00 54.000,00
2.1.1. Transporte
2.1.2. Publicação
2.1.3. Alimentação
2.1.4. Correio

2.2. Salários, Encargos 2.079,50 12% 34.000,00 38.000,00

2.3. Serviços de terceiros 4.638,87 11% 32.100,00 34.000,00
2.3.1. Assessoria jurídica
2.3.2. Assessoria contábil
2.3.3. Assessoria de imprensa
2.3.4. Assessorias diversas

2.4. Trabalho de base 7.198,25 51% 163.000,00 170.000,00
2.4.1. Reuniões
2.4.2. Transportes com viagens
2.4.3. Hospedagem
2.4.4. Correio
2.4.5. Cursos e palestras
2.4.6. Congressos
2.4.7. Form. quadros - Diret. Regionais
2.4.8. Ajuda de custos
2.4.9. Contr. p/ ent. sindicais
2.4.10. Cultura/esporte/lazer
2.4.11. Assin. (periódicos, Internet etc)
2.4.12. Contratos
2.4.13. Publicações do Sinteps

2.5. Despesas administrativas 959,77 8,5% 25.000,00 27.000,00
2.5.1. Material de expediente
2.5.2. Contas de telefone
2.5.3. Taxas bancárias
2.5.4. Manutenção do imóvel
2.5.5. Manutenção de equipamentos
2.5.6. Copa e cozinha
2.5.7. Material de limpeza

2.6. Investimentos 4.000,00 1,5% 5.000,00

TOTAL DE DESPESAS 15.996,12 100% 309.100,00 328.000,00

OBS 1: A correção anual foi calculada com base numa inflação anual de 6%.
OBS 2: Os valores excedentes entre o efetivo gasto e o valor provisionado serão revertidos para o Fundo de Reserva.
OBS 3: Para correção salarial, o índice é igual a 10%.
OBS 4: O Orçamento do Sinteps para 2005 foi aprovado em assembléia realizada em 10/12/2004.
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Lançado em maio de 2004, o documentário
“Ato de Fé” surpreende pela qualidade técnica
e sensibilidade com que narra momentos deli-
cados da história recente do país. Dirigido por
Alexandre Rampazzo e produzido por Tatiana
Polastri, é produto de um trabalho de conclu-
são de curso na faculdade, mas não deixa nada
a desejar aos profissionais do cinema.

“Ato de Fé” conta o envolvimento
profundo dos freis dominicanos na luta contra
a ditadura militar e resgata fatos pouco conhe-
cidos do público. No final dos anos 60, os
organismos de repressão estavam de olho nos
dominicanos, pois suspeitavam de seu relacio-
namento com agrupamentos de resistência
armada à ditadura. Depois de uma acirrada
perseguição, muitos religiosos foram presos e
torturados, como é o caso de Frei Beto e Frei
Tito, que acabaria por se suicidar. Sabendo dos
contatos mantidos pelos dominicanos com um
dos guerrilheiros mais procurados da época
– Carlos Marighela, da Aliança Libertadora
Nacional, a ALN –  os militares montaram uma armadi-
lha e o mataram numa emboscada no centro de SP. Além
de expor  os fatos, “Ato de Fé” traz o depoimento de
personagens-chave daqueles acontecimentos.

Em entrevista ao Sinteps Jornal, Alexandre, que
é ex-aluno do Centro Paula Souza, conta que se interes-
sou pelo assunto ao ler o livro Batismo de Sangue, escrito
por Frei Beto. A partir daí, teve início uma pesquisa em
arquivos de jornais e de órgãos públicos. Diante da rique-
za do material que tinham em mãos, ele e Tatiana pedi-
ram apoio à TV Senac, que topou fazer a co-produção. O
filme já foi exposto várias vezes na rede Sesc/Senac, em
faculdades, sindicatos e outros círculos alternativos.
“Apesar das dificuldades, o trabalho foi muito gratifican-
te”, revela Alexandre. Logo após o lançamento, a obra
foi selecionada para participar do concorrido Festival
Internacional de Documentários, realizado na Bahia. A
façanha rendeu várias matérias elogiosas em jornais
como Folha de S. Paulo e O Estado de S. Paulo.

Se depender da força de vontade, o jovem cine-
asta não pretende parar. Nos planos, está a produção de
novos documentários, um deles retratando o trabalho
escravo no interior do Brasil.

Reação
A primeira reação das pessoas que assistem “Ato

de Fé”, além de se entregar à emoção, é perceber que
desconheciam trechos tão importantes da vida do país.
Com os delegados do IV Congresso, não foi diferente.

“Gostei muito, pois o filme conseguiu resgatar
episódios da nossa história pouco conhecidos da maioria
das pessoas, mostrando um pouco do que foram aqueles
dias tristes da ditadura”, diz Salvador dos Santos Filho,
membro da diretoria do Sinteps. Ativista do movimento

Delegados assistiram o elogiado
documentário dirigido
por ex-aluno do Centro

estudantil e, posteriormente, do sindicalis-
mo, Salvador emociona-se ao contar que
conviveu com muitos militantes daquela
época. A irmã e o cunhado, inclusive,
foram presos, porque participavam da
Juventude Operária Católica, a JOC.

Olívia Maria de C. R.
Iervolino, professora da ETE
Bento Quirino e diretora de base
do Sinteps, também gostou mui-
to do vídeo. “Além de trazer a
denúncia daqueles fatos, o filme
faz despertarem sentimentos de revolta contra as
injustiças”, avalia. “Para mim, o bom cinema é
aquele que consegue fazer aflorar boas emoções,
ainda que seja um documentário.”

Militante do movimento estudantil no
final dos anos 60, Olívia conta que o clima naquele
período era exatamente o que foi mostrado em
“Ato de Fé”. Ela lembra que as pessoas tinham
medo de andar pelas ruas com “livros suspeitos”.
No momento em que tanto se fala dos famosos
arquivos da ditadura militar, Olívia defende que
todos devam ser abertos. “Sabemos que isso vai
mexer com gente grande, ainda viva e com poder,
mas as gerações atuais e as futuras têm o direito de
saber tudo o que houve.”

Serviço
Para adquirir uma cópia de “Ato de Fé”, é pre-

ciso ligar para 11-4555-1637 ou 11-92819790 (com Tatia-
na) ou escrever para tatipol@ig.com.br.

“Fiz um curso de grande
qualidade”

Alexandre Rampazzo concluiu o curso
de Eletroeletrônica na ETE Jorge Street, de São
Caetano, em 1998. Como ele diz, pegou o “fim
de feira”, pois fez parte da última turma de cur-
so integrado. A reforma do ensino técnico, pro-
movida pelo governo FHC, estava em pleno
andamento e as manifestações da comunidade
acadêmica eram freqüentes. Embora tenha se-
guido outra área na faculdade (fez Radialismo,
no IMES de São Caetano), Alexandre conta que
os colegas que saíram para trabalhar no ramo
deram-se muito bem. “Lamentei muito tudo
isso, pois fiz um ótimo curso.”

Salvador e Olívia:
Lembranças de
épocas não tão

distantes

O correr da vida embrulha tudo.

A vida é assim:

Esquenta e esfria,

aperta e daí afrouxa,

sossega e depois desinqueta.

O que ela quer da gente é coragem.

Fazendo suas as palavras do poeta Guimarães Rosa,
o Sinteps saúda os delegados que fizeram do IV

Congresso um momento de reflexão, formação e
preparo para os novos desafios. Que sejam eles

sementes no seio da categoria e que façam brotar
frutos e flores em 2005!

"
"

"Ato de fé" resgata momentos marcantes
da história do Brasil

"Ato de fé" resgata momentos marcantes
da história do Brasil
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